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O Artigo 146-A do Código Penal Brasileiro aborda a questão da
intimidação sistemática, conhecida popularmente como bullying
e  cyberbullying.  Este  artigo  define  essa  prática  como
intimidação intencional e repetitiva, exercida individualmente
ou em grupo, que pode ser perpetrada através de violência
física ou psicológica, sem necessidade de motivação evidente.
Além  das  implicações  morais  e  sociais,  o  comportamento  é
passível de punição legal, refletindo a seriedade com que o
ordenamento jurídico brasileiro trata da proteção às vítimas
de violência psicológica e humilhação.

A  legislação  prevê  penalidades  distintas  para  bullying  e
cyberbullying. Enquanto a prática de bullying tradicional está
sujeita a multas, o cyberbullying, realizado através de meios
digitais como redes sociais, aplicativos ou jogos online, pode
levar à reclusão de dois a quatro anos, além de multa. Estas
medidas restritivas destacam a importância da conscientização
sobre o impacto das ações online, especialmente na era digital
atual, onde a disseminação de informações é rápida e muitas
vezes anônima.

No  cotidiano  das  escolas  e  do  ambiente  de  trabalho,  a
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prevenção e o combate ao bullying se tornaram essenciais para
a promoção de ambientes saudáveis e seguros. Criar políticas
de proteção e conscientização é fundamental para garantir que
todos, especialmente os mais vulneráveis, estejam protegidos
contra tais práticas prejudiciais. A legislação desempenha um
papel crucial, não apenas na punição, mas também na educação
preventiva da sociedade.

Principais pontos

O  Artigo  146-A  define  e  penaliza  bullying  e
cyberbullying.
Cyberbullying  acarrega  penas  mais  severas  que  a
intimidação tradicional.
Medidas  preventivas  e  educativas  são  essenciais  para
proteger as vítimas.

Definição  e  Aspectos  Legais  da



Intimidação Sistemática
A  intimidação  sistemática,  tanto  física  quanto  virtual,
representa um comportamento intencional e repetitivo, causando
danos significativos às vítimas. Com a criação do Artigo 146-A
no Código Penal Brasileiro, busca-se definir claramente estas
ações e estabelecer penalidades mais severas.

Conceito  de  Intimidação  Sistemática  e
Cyberbullying
A intimidação sistemática refere-se a atos de violência física
ou psicológica praticados repetidamente contra uma ou mais
pessoas. Esta prática pode envolver humilhação, discriminação
e agressões de diversas naturezas, sem motivação aparente. No
ambiente digital, conhecida como cyberbullying, ocorre através
de  redes  sociais,  aplicativos  e  outros  meios  digitais,
complicando o enfrentamento e potencializando o alcance dos
danos causados.

Artigo 146-A do Código Penal Brasileiro
O Artigo 146-A foi inserido no Código Penal Brasileiro para
definir e penalizar crimes de intimidação sistemática, tanto
no  formato  tradicional  quanto  no  digital.  A  legislação
especifica que tal conduta acarretará em multas ou penas de
reclusão de dois a quatro anos, dependendo da gravidade do
ato.  Esta  nova  legislação  visa  fortalecer  a  proteção  às
vítimas e desestimular práticas de intimidação e violência.

Características do Crime segundo o Art.
146-A
Os crimes de intimidação sistemática, segundo o Art. 146-A,
são considerados crimes habituais, pois acontecem de forma
repetitiva.  A  prática  abrange  vários  tipos  de  violência,
incluindo  ações  verbais,  morais  e  físicas,  além  de
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discriminações  diversas.  Estas  características  destacam  a
necessidade  de  um  tipo  penal  específico  para  combater
efetivamente  as  manifestações  de  intimidação,  visando  a
responsabilização legal dos agressores com base na gravidade e
impacto das suas ações.

Penalidades e Medidas Punitivas
O Artigo 146-A do Código Penal define as penas associadas à
intimidação  sistemática,  incluindo  crimes  de  bullying  e
cyberbullying. Entre as medidas punitivas, destacam-se a pena
de multa e reclusão, além de possíveis agravantes e atenuantes
que influenciam a punição final.

Pena de Multa e Reclusão
A pena de multa é aplicada quando a conduta de intimidação
sistemática ou virtual não constitui um crime mais grave. A
multa se destina a crimes de menor potencial ofensivo, como
atos que não se enquadram em agressões mais sérias. Já para
intimidação sistemática virtual, a pena pode incluir reclusão
de 2 a 4 anos, além de multa, especialmente se a ofensa
ocorrer  em  ambientes  digitais  como  redes  sociais  ou
aplicativos.

As  penas  visam  prevenir  a  reincidência  e  alertar  sobre  a
gravidade dessas ações. A reclusão é aplicada mais severamente
no contexto virtual devido à capacidade de disseminação e
impacto psicológico das ações online.

Agravantes e Atenuantes no Código Penal
No Código Penal brasileiro, existem agravantes e atenuantes
que  podem  influenciar  as  penas  aplicadas  nos  casos  de
intimidação. Agravantes incluem fatores como reincidência e
uso  de  meios  anônimos  para  cometer  o  crime.  Estes  podem
aumentar a severidade da punição.



Por  outro  lado,  atenuantes  podem  reduzir  as  penas,
considerando fatores como confissão espontânea ou cooperação
com a investigação. O contexto e a intenção do agressor são
analisados  cuidadosamente,  garantindo  que  a  punição  seja
proporcional ao comportamento criminoso.

Tais nuances permitem que o sistema penal aborde cada caso de
intimidação sistemática de maneira justa e eficaz.

Dimensões Práticas e Prevenção do
Bullying e Cyberbullying
A  compreensão  das  práticas  de  bullying  e  cyberbullying  é
essencial na implementação de medidas eficazes de prevenção e
conscientização. As diretrizes legais estabelecidas pela Lei
nº 14.811/2024 são fundamentais para a proteção das crianças
nos ambientes educacionais e digitais.

A Intimidação Sistemática nas Escolas e
Ambientes Virtuais

O bullying nas escolas se manifesta por meio de agressões



físicas e psicológicas entre estudantes. Com o advento da
tecnologia, essa dinâmica se expandiu para o cyberbullying,
afetando alunos em plataformas digitais como redes sociais,
aplicativos e jogos on-line. A prevalência dessas práticas
gera  um  ambiente  hostil  que  prejudica  o  desenvolvimento
emocional e social das vítimas, exigindo ações imediatas.

Programas de Prevenção e Conscientização
A criação de programas de conscientização visa educar alunos,
pais e educadores sobre os riscos do bullying e cyberbullying.
Escolas  implementam  medidas  de  combate  à  intimidação
sistemática, promovendo atividades interativas que incentivam
a  comunicação  e  o  respeito  mútuo.  Esses  programas  também
ensinam técnicas de resolução de conflitos, fortalecendo a
segurança e o bem-estar dos alunos na comunidade escolar.

Lei nº 14.811/24 e Política Nacional de
Prevenção
A  Lei  nº  14.811/2024  introduziu  o  Artigo  146-A  no  Código
Penal,  criminalizando  o  bullying  e  cyberbullying.  Essa
legislação estabelece penas para a prática de intimidação,
tanto em contextos físicos quanto virtuais, e complementa a
política nacional de prevenção. O foco é assegurar a proteção
à  criança,  inibindo  comportamentos  que  possam  resultar  em
violência  nos  estabelecimentos  educacionais  e  ambientes
digitais.

Vulnerabilidade  e  Proteção  às
Vítimas
A intimidação sistemática, tanto física quanto virtual, afeta
gravemente crianças e adolescentes, colocando-os em situações
de vulnerabilidade. Com a evolução da legislação, medidas mais
rigorosas  foram  implementadas  para  proteger  essas  vítimas,



prevenindo crimes mais graves e garantindo um ambiente seguro.

Proteção Legal de Crianças e Adolescentes
Crianças e adolescentes são particularmente vulneráveis aos
efeitos do bullying e cyberbullying. A legislação brasileira,
por meio do artigo 146-A do Código Penal, fornece medidas
legais de proteção, aplicando penalidades mais severas para
atos cometidos em ambientes digitais. Multa e reclusão podem
ser  aplicadas,  sobretudo  quando  a  violência  é  cometida
virtualmente. Estas leis são fundamentais para salvaguardar o
bem-estar de jovens vulneráveis, evitando crimes mais graves
como exploração sexual e violência física. Esta proteção legal
visa não apenas punir agressores, mas também criar um ambiente
seguro para a formação saudável de menores.

Impacto do Bullying na Saúde Mental
O impacto do bullying e do cyberbullying na saúde mental de
crianças e adolescentes pode ser devastador. Atos contínuos de
violência psicológica podem levar a problemas crônicos como
estresse, depressão e, em casos extremos, automutilação. A
violência  regular  e  repetitiva  afeta  a  autoestima  e  o
desenvolvimento  emocional,  deixando  marcas  profundas.
Intervenções  precoces  e  apoio  psicológico  são  vitais  para
mitigar esses efeitos e garantir que as vítimas tenham acesso
às  ferramentas  necessárias  para  sua  recuperação  emocional.
Reconhecer os sinais precoces de sofrimento mental é crucial
para  prevenir  danos  a  longo  prazo  a  essas  populações
vulneráveis.

Aspectos  Críticos  e  Novos
Desenvolvimentos Legais
A introdução do Artigo 146-A, por meio da Lei nº 14.811/2024,
representa um marco na sistematização das infrações penais
ligadas à intimidação sistemática, incluindo o bullying e o
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cyberbullying. As mudanças na Lei dos Crimes Hediondos e as
inovações  introduzidas  por  essa  nova  legislação  são  temas
centrais que merecem destaque.

Alterações na Lei dos Crimes Hediondos
A Lei dos Crimes Hediondos passou por significativas mudanças
com  a  inclusão  de  novos  tipos  penais  relacionados  à
intimidação sistemática. Até então, a violência psicológica
repetitiva e as condutas discricionárias não recebiam a mesma
atenção  legal  que  os  atos  de  violência  física.  A  recente
legislação busca criar um equilíbrio e maior proporcionalidade
ao reconhecer o severo impacto de tais ações.

Essas  alterações  visam  proteger  a  liberdade  individual,
colocando as infrações não apenas sob a categoria de delitos
de  menor  potencial  ofensivo.  A  classificação  anterior
resultava na percepção de impunidade. Agora, com penas mais
rigorosas, como reclusão, a legislação se alinha melhor com as
exigências de justiça no sistema penal.

Inovações  Introduzidas  pela  Lei  nº
14.811/2024



A Lei nº 14.811/2024 introduz novos conceitos e tipificações
relacionadas  ao  bullying  e  ao  cyberbullying.  Bullying  e
intimidação  sistemática  virtual  agora  são  claramente
definidos, com penalidades que variam de multas a reclusão de
até quatro anos.

Essa  inovação  reflete  o  reconhecimento  da  necessidade  de
estabelecer limites mais claros no direito penal para atos de
intimidação, sejam eles físicos ou virtuais. O foco está na
proteção  da  integridade  psicológica  dos  indivíduos,
especialmente com a ascensão do impacto digital nas interações
sociais. A codificação dessas práticas sob a ótica do sistema
penal  demonstra  uma  evolução  na  adaptação  das  leis  aos
desafios atuais.

Perguntas Frequentes
O Artigo 146-A do Código Penal abrange aspectos importantes da
intimidação sistemática, tanto presencial quanto virtual. Ele
estabelece  conceitos  claros  e  penalidades  específicas  para
aqueles que cometem bullying e cyberbullying no Brasil.
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Qual  a  definição  de  ‘intimidação
sistemática’  segundo  o  Artigo  146-A  do
Código Penal?
Intimidação sistemática é definida como o ato de intimidar
repetidamente, com intenção clara, uma ou mais pessoas, usando
violência  física  ou  psicológica.  Isso  inclui  ações  sem
motivação aparente destinadas a humilhar ou discriminar.

Quais são as penalidades previstas para o
crime de bullying conforme o Artigo 146-
A?
As penalidades para bullying incluem multa. Contudo, se a
violência for parte de um crime mais grave, a punição pode ser
mais severa, de acordo com o que prevê a legislação aplicada a
outras infrações.

Como o Artigo 146-A do Código Penal se
aplica ao cyberbullying?
O  cyberbullying,  segundo  o  Artigo  146-A,  é  tratado  como
intimidação sistemática virtual. Ele abrange ações realizadas
através  da  internet  ou  de  plataformas  digitais,  com
penalidades que podem chegar a reclusão de 2 a 4 anos, além de
multa.

Quais ações podem ser classificadas como
intimidação sistemática virtual?
Ações  classificadas  como  intimidação  sistemática  virtual
incluem  aquelas  realizadas  por  redes  sociais,  aplicativos,
jogos online ou qualquer ambiente digital, e que sejam feitas
de  forma  intencional  e  repetitiva  para  humilhar  ou
discriminar.



Quando  a  intimidação  sistemática
configura  um  crime  mais  grave  que  a
própria infração de bullying?
Um  crime  mais  grave  se  configura  quando  a  intimidação
sistemática envolve ações que infrinjam outros dispositivos
legais com penas mais severas, como lesões corporais graves ou
incitação ao suicídio.

De que forma a legislação brasileira em
2024  trata  os  casos  de  bullying  e
cyberbullying?
A  legislação  brasileira  em  2024  introduziu  medidas  mais
rígidas contra bullying e cyberbullying, refletidas no Artigo
146-A do Código Penal, com punições que incluem reclusão e
multas  severas,  enfatizando  a  necessidade  de  proteção  às
vítimas.


